
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 189-14.2012.6.11.0043 Classe RE
Assunto: Recurso - Impugnação ao Registro de Candidatura
Recorrente: Jarbas Osleide Sokolowski
Recorrido: Ministério Publico Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Francisco Alexandre Ferreira

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR:

Trata-se  de  recurso  eleitoral  inominado  interposto 
tempestivamente por  Jarbas Osleide Sokolowski (fls. 41/44), em face da 
sentença proferida pelo juízo da 43ª ZE/MT (fls.33/36), que  indeferiu o 
pedido de registro de candidatura do  recorrente para concorrer ao cargo 
de vereador no município de Sorriso/MT.

Consta na certidão do Tribunal Superior Eleitoral (fls.18) 
que o  recorrente  não está filiado a partido politico, momento em que 
foi  intimado para comprovar a filiação no prazo de 72 horas (24). 

Devidamente  citado,  o  eleitor  -  recorrente  justificou 
pleiteando aplicação da sumula 20 do TSE, e juntou ficha de filiado para 
servir como elemento de prova de filiação (fls.31).

Ao final, a MMA. Juíza da 43ª ZE/MT indeferiu o pedido 
de registro de candidatura do eleitor por não preencher uma das condições 
de elegibilidade prevista no art. 14, § 3º, V, CF, e art. 9º da Lei 
9.504/97.

O candidato não comprovou a sua filiação partidária ao 
solicitar o registro de sua candidatura.

A filiação partidária, condição de elegibilidade, deve 
ser aferida  no momento do pedido de registro, ainda que esteja sendo 

Rua Estevão de Mendonça, nº 830, Torre Sul, 2º andar, sala 24S, Quilombo, Cuiabá/MT,
 Fone/Fax (65)3612-5089 – premt@prmt.mpf.gov.br  ampe             

mailto:premt@prmt.mpf.gov.br


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

discutida sua regularização em processo próprio.

Inconformado, o Recorrente interpôs recurso eleitoral, 
aduzindo, em suma: “que já estava desvinculado do partido PSB, e que o 
partido  assumiu  responsabilidade  de  realizar  a  comunicação  ao  juízo 
eleitoral, que o partido agiu com má-fé ao manter seu nome filiado na 
lista de filiados. Pugna pelo deferimento do pedido.

  Contrarrazões às (fls.46/48).

É a síntese do essencial. 
Apesar do esforço, não assiste razão ao recorrente, eis 

que a sentença vergastada se coaduna com o atual entendimento do e. TSE, 
e com a Resolução  23.373, art. 12, devendo ser mantida da forma como foi 
proferida.

Ao requerer o registro de candidatura, o eleitor  deve 
instruir o pedido com prova de sua filiação partidária, conforme dispõe o 
art.  11, §1º, inciso III, da Lei das Eleições1.

Não figurando o requerente como filiado ao partido pelo 
qual pretende ter registrada sua candidatura, nem logrando, por outros 
meios, demonstrar sua filiação, o pedido de registro deve ser indeferido 
por ausência de condições de elegibilidade.

Assim, deixou o recorrente de preencher uma das condições de 
elegibilidade,  mais  especificamente  a  filiação  partidária com 
antecedência mínima de um ano. Dessarte, seu requerimento de registro de 
candidatura foi corretamente indeferido, senão vejamos:

RECURSO ORDINÁRIO. RECURSO CONTRA INDEFERIMENTO DE REGISTRO 
DE CANDIDATO. RECEBIMENTO COMO RECURSO ESPECIAL. ART. 9º DA 

1 Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus 
candidatos até as dezenove horas do dia 5 de julho do ano em que se realizarem as 
eleições.
§ 1º O pedido de registro deve ser instruído com os seguintes documentos:
(…) III - prova de filiação partidária;  (…)” (destacamos)
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LEI  Nº  9.504/97.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CANDIDATO  ESTAR 
FILIADO A PELO MENOS UM ANO, CONTADO DA DATA DA ELEIÇÃO, A 
PARTIDO POLÍTICO PELO QUAL PRETENDE CONCORRER.
(...)
4. Deve ser indeferido o pedido de registro de candidatura 
daquele que não possua um ano de filiação partidária até a 
realização do pleito, em obediência ao art. 9º, caput, da 
Lei nº 9.504/97.
5. Recurso ordinário recebido como especial e não provido. 
-  grifo  próprio  (TSE,  RO  nº  932,  Relator  Ministro  José 
Augusto Delgado, julgado em 14.09.2006).
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ELEIÇÕES  2004. 
REGISTRO DE CANDIDATURA. INDEFERIMENTO. FILIAÇÃO EM PARTIDO 
DIVERSO DAQUELE PELO QUAL PRETENDE O CANDIDATO CONCORRER AO 
PLEITO.
Ausência  de  comprovação  de  oportuna  filiação  partidária 
(Súmula nº 279/STF).
A  jurisprudência  deste  Tribunal  exige,  como  condição  de 
elegibilidade,  filiação  partidária  com  antecedência 
mínimade um ano das eleições, nos termos do art. 18 da Lei 
nº 9.096/95 (REspe nº 19.928, de 3.9.2002).
Agravo regimental a que se nega provimento. - grifo próprio 
(TSE, ARESPE  nº 22914,  Relator  Ministro  Carlos Mário  da 
Silva Velloso, julgado em 27.09.2004).

          Como  não o fez, a MM. Magistrada agiu corretamente, 
indeferindo o registro por falta de comprovação da filiação partidária 
com anterioridade mínima de um ano da data do pleito.

Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
manifesta-se pelo IMPROVIMENTO do presente recurso interposto por Jarbas 
Osleide Sokolowski, mantendo a sentença inalterada.

Cuiabá/MT, 19 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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